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PREGÃO EtETnÔNrCO No 012/2CI22.

Àcc: rnin. Êcr^r rrczr lt\l 
^RlllTÀ-ÃÔ\utLttt \v/ rv

MARCO AUREIIO CARVALHO AUTO CENTER, pessoCI

jurídicc de dÍreito privado. inscritc no CNPJ sob no 31.ó88"576|AAA1-17,
^^* ^^.J^ ^^ rf, ,^ 

^-^^*i-^ 
O^-^^- ^O C)/ f, r-^^+-^ t r, ,^i^í^i^ ,J^ À i^i^f
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Vieiro/SC, por conduto de seu procurador infro ossincdo, com mündado
em cpenso. cCImpcrecÊ perante vossç senhorio. paro fins de opresentcr
RAZÕES DE RECURSO côntra ato que ínabilitou esic propCInente do
certcme em teia.

tm doto de25 de moio de2022, occrreu c sessÕo

público do certcme iicÍtotório em telo, otrovés do fencmento BLL, no
*^.".1^t:,.1^.-i^ ^-^^;i^ ^l^+"Â.^i^^ ^^ ^,,^t ^+^ ^^.^.^^+^,, ^.I I rL_/\iuilu\r\_.rE L-.rr úv\JL./ Çtçil \Jt ti\-L/., I rL,l vrJ\lt, \,, lu\-L-lt ttrt il(, \.rv, gJÇt ltL-/u urJ

melhores propostcs, lcnces. pora os lotes 1, 6 e9. Nq dotc de 26de mcio
de2O22, cs I óh, CI pregoeiro. ctrovés do mesmo sístema, abriu prÕzo pcrfl
manifestcçÕo de interesse em cpresentar recurso, dÍgo-se, openos clo
ínteresse, com os rozÕes à posteriori, cpós oceitcçÕo e comCI tem o
legisloçÕo, do comunicoçÕo de iniclo de prozo recursol.

Ceone que, qr:ondo do verifieoçÕo dos
docurnenÍos, entendeu c responsóvel pelo procedimento licitoforic, que
"c licitcnte ÀIARCC AURELIO CARVALHO AUTO CENTER, deÍxou de
opresentor a CertidÕo Negctivc de Debitos Trcbolhistos em nome dc
empresc conforrne item I 7.1 d: cpresentou o declorcçÕo unificoda sem
^^^i^^+, ,-^ ^t^ -^^^^^^.a,.,^t ^^^-J^ ^^+^- *^+:.,^- ^, .€:^i^^l^LJ))ll r\llur \J L,,l(, !(,§P\Jt l)\.lv\rt. )Ç, r'J\J çr)í€). Íil\./rtvL.,,) )uil\-lrrt ilr=J FJ(./ru

INABILITAÇÃO do mesrno.

lnicioimente, insto frisar que o presente recurso é
tenipestivo, visto que o certome oconeu nc dotc de 26/45/2422, daio

.-l ^ ^*^^ ^^:r^^t ^l^r^ :^:^:--^r^ -nCI quüi O ernprest1 i-nCnlIeSToU Sei.r OeieSO enT recOi-i'er, inlclOncio o pi-üZo

recurscl no dio 27 e findondo os 24:00h do presente dio. tendo que o
prazo vincenCc em dis nÕo útil se pronogodo automafícomente parc od
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momento, mesmc com c monifestCIÇÕo do empresc, nÕo houve
monifestoçÕo do ente púbtico pcrc o opresentoçÕo dcs rozÕes recursois.
porém. em homencgem qo principio do celeridcde. cpresento-se
independente de tal informcçÕo como morco iniciol.

De prontc, hó que se dizer que ôs vícíos cpontcdos
poro o inabilítcçÕo do recorrente nÕo possuem noturezo gro\re, pelo
- -- --- -L--!---.r--- .4 -- _r-.---..-- -.,!- ^.-- 

.- _-- ----- !,-,-t - ! - - -r:- -coílrÍuÍlo, ve-Se uruíuÍrierire que reril lluiurezu suÍluvel. u()ÍÍiu e ueuíçL),

cs questÕes opontodos, se procedlmento físico, como o comurnente, oié
ol rtrcr ciio rrtiiizoclo nelo nránrio mr inicínio de Àlclior Vieirn cÉlriorn incit rc,ive

-1"*,-|*.-,-.)_,

sancdos no próprio nnomento dc certcme, vez que foltou-se urnc
cssínoiuro Cc representonte legol dc empresc em uma documento,
digo-se deviComente ccrimbodo, e o ouiro docurnenfo estcvo
iguolmente em posse de mesmo pessoo.

Pois bem, no méríto, c questÕo dc CertidÕo
Negotivc de Deb,itos Trobclhistos, como vê-se em onexo, na dato do

l:^^^^.t^ *i^ ^^*^l^.,- ^^^t-. ^*-J^-proceüii^nenTü nüo ConsT()Vo neRnumt1 pen'JenciC, COin Urn ei-i'O nü
onexoçÕo quondo da proposto no sistemo, lenCo sido cpresentodo o
CNDT em nome rio titulor do empreso. Õu sejo. CPF, e nôo do ernprescr,
por merc eno. Destcrte, tendo que o reconente é controionte costumeir<>

do ente público, sempre corn conduto exernplcr, poderio focilmente os

responsóvels pelo odministi'cçÕo controtonte efetÍvor diligencia que
ropidcmente comprovorio c total copocidode dc recorrente em
^^^+-^r^- ^^.,^*^^+^ +^+^t ^^^^^^i-^^i^ :^-+-. .*^^{^\-LJl lrl(lr\Jt tluv\,,lttt(7ril(r, ul rr rL,t\tt uL/t)(rl t\Jt t\-r\-.{ (-L,t lt \J It),1l.-/trtEl lt\J

editolícío.

Digo-se, nÕo hoveric quclquer p§uízo ou
mudonçc oc ente público mesmo com o dilÍgencio, pelc contrório, serio
*^^^t:^l-:..-r-. ^. ^-.--*f: -.^1--1--:^ ^.1^.^^-.?- -.^-1-:_^-lÍluuluu ju5tu u uuÍul ilrr u LUÍilruruçuu uuíÍru pÍ UFJU>ru ilrur) vLllrlulu5rj
opresentodo por empresc comprovodomente idôneo e com pleno
ccpacidocle em contini:or o prestcrr serviços pcra c rnunicipalidqCe=

NÕc cbstonte, no que tonge o díligêncic, ienn-se
que houve o cuidodo do enie púntico em efeÍivcr umc para busccr
ccntrcto socicl de outro lÍcitonte, vícÍo, digo-se, totolmente equlporóvel
^^ ^r rnl Êarn innhililnÀ^ ^ r^^ rranlo Dnic l-ram ca nnlinnl lnl nromiccn nuv vuut tvt u iltvvilt,uuu u tuuvtrgtttç. I vtJ vgtrt, Jç uviluvu tut vr=r'UJJU u

um licitonte, de forma correto digo-se, nÕo mencs do que ter efetívodo
tombérn porc ü reconente, c çue nÕo se fez por motivo quol nÕo se

conhece. 4



Alem de medidc injustiço, c inobilitcçÕo e medida
que troz prejuízo nÕo só c recorrente, que deixo de pooer gcnhor o
certome e prestor c serviço. mos princlpolmente oo ente público, que
ccobcda por nÕo contro?or com cquele que ofereceu c meihor
propostc.

Uom o intuito de demonstror como o moiivo
opontodo pelo douto pregoeíro e suc comissÕo parc inobilitor o
.^^^*^^+^ ;^ ^^+, ..I^ .,í^:^ ^l^.^*^^*^ .^^Át,^! n n*, rnl lai z.lnl\-(-\-/l r\-"i ll\=, \J\J ll\Jr\-,,lçrl-\-, \J(; vlL-lv \Jr\rl\.Jlll§Jr ll(J Jlll i\-lvÇ1, \.,l LJ,tJ\ll Lgl \Jç,

LicitoçÕes no 14.133, de 01 de obril de 2ü21, quol deve passor c ser

utilizcCa por iodos, substituin,fo a anterior e tcmbénr o Lei de PregÕo

lü.52A/20A2), demonstrondo que tem o empresc mérÍto em suos

clegoçÕes e com o condÕo de evifor entendimenfos divergentes, troz
diversos ortigos que trctom do matério, corno se vê:

Art. 12. No processo licitotorio, observor-se-ó o
segi;inte:

1...1

lll - o desstendirnento de exigãnciss mersnrente
ÍormEis que nôo comprometom o oferiçôo do
quolificcçõo do licilcrnfe ou s comprêensôo do
conteúdo de su{r proposto nêio impodoró seu
qfqstqmento ds licitoçôo ou o involidoçõo do
proces§o:

A.rt. 5?. SerÕo descicssificodos as proposÍos que:

| - contiverem vícics insanóveís;

Art. 64. Após c entregc Cos documentos paro
hcbilitcçÕo, nÕc seró permitido o substituiçÕo ou o
^^.^.,-^+^^;i^ -i^ ^^.,^. ,-J^^, ,ffi^^+^. .^1.,^ ^ffi .^^^\-iVl ç5úl ti\lV\-iL, UU {t\rV\JJ LJ\r\-r-l,lr(rl ll\JJ, J\-,llv\, Ul ll J\7\Jç

de diligêncic, pcro:

i - complementcçÕc de informcçÕes ocerco dos
documentos jc opresentodos pelos licitcntes e desde d



^, ,^ ^^^^..4.i^ +4+^. ^-i-+^^+^. À Á^^^^vrJÇ ttç\-çJJ\JttLt v\Ji\J \ll.-/LI\-,lt t\Jt\J) çr^tJr(;t ilÇJ \J çP\l\-\-,l

dc oberturo do cerfome;

Aindc. ho que se frisar os rnoiivos dc exisiêncio dc
fase dc hobílitoçÕo, com rol toxotivo, conforme novcmente o novc lei,

-^--t:-^^^ ^.1^^- --l-^ t^:^ t^-^il*-^^ ^^ ^J:r^l ^*^.1 ^l--Lluu uÍ.ruÍtLJ) IUUllt IITLJ U tCUi L/U) tet) LrU)ilUtE) L-,I(J gLJilUt Çt il IUtU.

"A lrobilitoçÕo e c fcse Co licitcçÕo ern que se

verifica o conjunto de informoçÕes e documenios
"^ ^^^--.!--i^- ., ,çi-*:^^+^ a^*^^-+-^-Í trr\-v5)\lt t\J) ç )uilL-tuÍ ilg) Put L,l (Jçt Í i(Jt t5il ur \J

copocidode do licítonte de reaiizor o objeto dc
licítoçÕc, divídindo-se em:

i - jurídicc;

ll - técnica;

lil - fiseal, sociol e trobolhisto;

lV - econôr'nico-finc nceiro. "

Cu sejo, os tlocumentos opresentodos pelo
reconente, mesmo com os vícios sonóvels e que se c1esconsídercdos

^i^,-l^ .i*. ^^*^ +^-J^. .i.i+^- ^^^^..^-i^. --* +^+^r(rJJ\r)r \lll l\J\J Jll ll \-\J, lrvt!/v!lttl l\J\./\./J L/J tÇ9ulJltl-/.) I t(ruÇJJUI t\rJ, Çi ll i(-/i(ii

conforrnidode com os ditodos que perrneÍom o uso do procedimento
licitotoric pcro cs compres e contrataÇÕes do ente r:riblieo.

Alem cio jó exposto, iotente que no coso in

comento deve c acinrinísircçÕo púbiico prezar peio principic dc
economicidode. expressomente pnevisto no ort. 7ü do ÇF/88 e
rertrecontal arn çínteço nar nrí1ry1í1r^Àrr r'lo racr rltnninc acrrorrrr.lí-\c r--rry1 í'\

menor custo possível"

Neste sentido, leciono Bugcrin:

C vocóbulo ecr:nomicidode se vinculo, no domínio
dos ciêncios econômÍccs e de gestÕo, à ideio
fundcmentol de desempenho quolitofivo. Trcto-se do
obtençÕo do melhor resultcdo estrotégicc possível de 4
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ecCInÔmicos e/ou patrimonioís em um dodo cenÓrio
socioeconôm[co. (BUGARIN. Pcuio Soores. O princÍpic
constitucionol do economicidode.)

Ademois. verífíco-se quê o objetlvo do
procedimento licitotório é selecíonor a n'lelhor proposiCI pCIrc c
^-J*:^i-+-^^;i^ ^,it-li^^ tr n^- ,i. f ^l É!^^!i-Ja..l+ lal--{an^Ã+. Àa ^-r.^.+.^.c't.+U\-iÍliiíli5iirjVuiU PurLrli\-U. t H\Ji I.-,IJJJUII i\-lt lll i(Jll\rr.lu<, l\rL, lÇl lVr.J!., \rLr Vl |JI.J\JJr\r

mcis vantojosc), c coniratoçÕo nÕo poderÓ, em hipÓtese olgumo, ser

impedídc por exigêncics que desfcivoreÇcm o odiudicaÇÕo do objeto
pora o detentor do proposta mais vanfojosa sob o egide de obedÍêncío
o formclismos inelevcntes e incompotíveis com o espírito do normo.

De ocordo corn Superícr Tribuncl de Justiça:

C procedimento licítqtorio hó de ser o mois

obrongenie possível, c fim de possibilitor o moior
númei'o possívei ,Ce concoi-renies, Íudo c possibilitoi" a
escoiho cio proposto mcis vontcjosc. Noo deve ser

afostodo condidoto do cerfame licitatório por merÕs

detolhes fcrrnoís. No porÍÍcular, o oto adminístrotivo
deve ser vinculcdo ao princípío do rozoobílidcde,
ofostondo-se de produzir efeitos sem caróter
substonciol. (STJ. li4S n" 5ó3.l/DF. DJU 17 ago. l??8. p.

uvuu/ ).

O principol objetivo Ce um procedimento
licitotório, como se sobe, é suprir demondos de serviÇos e bens no preÇo
.^^-:^ .^^a-:^^^ *^^^i.,-l 

-i---J^^J^ ^^ ^l--t- c---^- ^ --:^^.í*:^ 
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interesse público.

lmpedir, portonto, que um licitonte pcrticipe ou
tenho o objeto licitotorio odjuclicodo por rneros erros formois, o chomodo
Ê^-*^r:^*^ ^.,^^^-r^^.J^ :**^"r^ ^,,*.^-i*^^.r.^ "J^^t^ .t^:lidode
luliii\-iiili iiL,, uÁ\-a\-gi LiLl(JU, ll livu\JU L./ ÇulllPr lt ltut ilt-,, \-,ls)t(J,lÍ ll

precípuo do iicitoçÕc"

Restc evidente, olnda mois no cenório econômico
otuol, que a odministrcçÕo público deve controtor com aqueles que d



^ç^-^^^* +^. *^i. ,,^^+^i^-^. ^;..^ ^-.,-J^^..1^ ^ê^^il-\^r /..i^ F^r,,u^
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diferente sem embosomenlo.

Anie oo exposto, requer-se o conhecimento e totol
provimento do presenfe recurso. revogondo os decisÕes de inobilitor o
--^-^*-.-.i- 

--^:I-^J^ ^l^^..^-^^À-^ ^* ^ f,^-t-----^l^ ^ÍçLul lel llu, uLUi lultLlu Lr> uLruurÍrgr rtr.r) ul Ír Lll.JUl r5(r, u uuulL-,ll L.rlLJt iu(J u

empresc Morco Aurelio Corvolho Auto Center vencedoro dos lotes l, ó e
9 do proÇessÕ liciÍotório em epígrofe, em eonsonôncia com os Frincípios

do LegolidaCe e dc lúorolidcde. Ademois, insto friscr que é Cever dc
odministroçÕo de evitor-se o ônus de eventuol demondo judiciol, quol
seró o meío pertinente se nÕo fomodo o decisÕo coneto pelo ente
público.

Termos em que,
Pede e esperc deferimento.

ConoÍnhos/Sc, 30 de moio de 2A22.

WILIIÀN NAeInIENTO

oAB/§C 42.§ô9








